
O ASSEDIO MORAL 

 

O assédio moral é um comportamento reconhecido na legislação brasileira como 
uma práƟca abusiva e degradante, que pode gerar consequências legais e 
indenizações. Embora não haja uma lei específica no âmbito nacional que trate 
exclusivamente do assédio moral, ele é amplamente regulamentado por 
disposiƟvos do Direito do Trabalho, do Código Civil e, em alguns casos, até mesmo 
pelo Código Penal. 

O que é assédio moral? 

O assédio moral ocorre quando um indivíduo é submeƟdo a situações humilhantes, 
constrangedoras, repeƟƟvas e prolongadas no ambiente de trabalho ou em outras 
relações sociais, com o objeƟvo de desestabilizá-lo emocional ou 
profissionalmente. 

Exemplos incluem: 

Humilhações constantes. 

Desvalorização do trabalho realizado. 

Exclusão ou isolamento do funcionário. 

Atribuição de tarefas excessivas ou sem propósito. 

Insultos, piadas depreciaƟvas ou críƟcas destruƟvas. 

Legislação aplicável no Brasil 

ConsƟtuição Federal de 1988: 

ArƟgo 1º, inciso III: Garante a dignidade da pessoa humana. 

ArƟgo 5º, incisos V e X: Protege a inviolabilidade da honra e da imagem, prevendo 
reparação em caso de dano moral. 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 

Não há um arƟgo específico sobre assédio moral, mas ele pode ser enquadrado 
como uma violação às normas de proteção à saúde do trabalhador, de acordo com 
o arƟgo 483, que prevê rescisão indireta do contrato de trabalho por faltas graves 
do empregador. 

Código Civil (Lei nº 10.406/2002): 

ArƟgo 186: Define como ato ilícito qualquer conduta que cause dano a outra 
pessoa. 

ArƟgo 927: Estabelece que quem causar dano a outrem tem a obrigação de repará-
lo. 

Legislação específica para o setor público: 



Diversos estados e municípios têm leis específicas contra o assédio moral no serviço 
público, como a Lei nº 9.029/1995, que proíbe práƟcas discriminatórias no 
ambiente de trabalho. 

Consequências jurídicas 

O assédio moral pode gerar: 

Rescisão indireta do contrato de trabalho: Caso o assédio seja praƟcado pelo 
empregador ou superior hierárquico. 

Indenização por danos morais: O empregador ou assediador pode ser condenado 
a indenizar a víƟma. 

Penalidades administraƟvas: No caso de empresas, podem ocorrer multas ou 
sanções relacionadas à segurança e saúde do trabalho. 

Como denunciar? 

Ambiente de trabalho: 

Registrar os episódios de assédio (datas, testemunhas e detalhes). 

Informar o RH ou a comissão interna de éƟca da empresa. 

Denunciar ao sindicato da categoria. 

Procurar o Ministério Público do Trabalho (MPT). 

Ação judicial: 

A víƟma pode ingressar com uma ação trabalhista ou cível para reparação de danos. 

O assédio moral é uma violação grave da dignidade e dos direitos fundamentais da 
pessoa, e a legislação brasileira, mesmo sem uma lei unificada, oferece mecanismos 
para combatê-lo e garanƟr reparação às víƟmas. 

 


